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TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou 

degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o 

livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de 

culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a 

todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de 

sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar 

sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para 

prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem 

judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 

ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas 

as qualificações profissionais que a lei estabelecer;  
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XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da 

fonte, quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos 

ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 

autoridade competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de 

caráter paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas 

independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter 

suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito 

em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer 

associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 

necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia 

indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá 

usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se 

houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que 

trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos 

decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 

desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação 

ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução 

da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que 

criarem ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas 

representações sindicais e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio 

temporário para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à 

propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em 

vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada 

pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não 

lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 

seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
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da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível 

à segurança da sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de 

taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 

ameaça a direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 

coisa julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe 

der a lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e 

liberdades fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, 

sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou 

anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo 

e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 

executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos 

armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação 

de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, 

estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio 

transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  
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XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo 

com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer 

com seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de 

crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em 

tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 

processo legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados 

em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a 

ela inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de 

sentença penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação 

criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a 

defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão 

militar ou crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão 

comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele 

indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de 

permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão 

ou por seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade 

judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário 

infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se 

achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por 

ilegalidade ou abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e 

certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela 

ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no 

exercício de atribuições do poder público;  
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LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente 

constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de 

seus membros ou associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e 

das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou 

de caráter público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo 

sigiloso, judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que 

vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, 

à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, 

ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 

sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o 

que ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na 

forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

(Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm 

aplicação imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais 

em que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 

forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos 

dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 

(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 

45, de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010)    

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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ATO ADMINISTRATIVO INFRAERO Nº 3139 DE 18 DE 

SETEMBRO DE 2012  
 

 

O Presidente da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária - 

INFRAERO, no uso de suas atribuições, sob o fundamento do art. 29, inciso III, do 

Estatuto Social, tendo em vista o Relatório Conclusivo do Grupo de Trabalho instituído 

pelo Ato Administrativo nº 1274/PR (DJ/DO/DC)/2012, de 23 de abril de 2012, com o 

referendo dos diretores Jurídico, de Operações e Comercial, nos termos dos Votos nº 

013/DJ/DO/DC/2012, de 13 de setembro de 2012, e nº 005/DC/DO/2012, de 17 de 

setembro de 2012, aprovados pela Diretoria Executiva em reunião de 17 de setembro de 

2012, 

 

Resolve: 

I - Instituir o ANEXO PROCEDIMENTO normativo para a concessão de 

áreas operacionais destinadas às atividades próprias das empresas prestadoras de 

serviços aéreos públicos nos aeroportos da rede Infraero. 

II - Estabelecer que este Ato entra em vigor na data de sua publicação no 

endereço eletrônico www.infranet.gov.br: Atos Administrativos da Infraero, ficando 

revogado o Ato Administrativo nº 2601/PR(DO/DC/COMCEA)/2010, de 26 de agosto 

de 2010. 

 

ANTONIO GUSTAVO MATOS DO VALE 

 

ANEXO I 

 

INSTITUI PROCEDIMENTO PARA CONCESSÃO DE USO DE ÁREAS 

AEROPORTUÁRIAS ÀS EMPRESAS PRESTADORAS DO SERVIÇO AÉREO 

PÚBLICO NO ÂMBITO DA INFRAERO 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

 

Seção I 

Das Áreas Destinadas ao Prestador de Serviço Aéreo Público Regular 

 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 7º Atendidos os pressupostos de distribuição de áreas indicados nos 

arts. 4º a 6º, para formalização dos contratos de concessão, a alocação das áreas será 

precedida de processo de Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 40 da Lei nº 

7.565, de 19 de dezembro de 1986. 

Parágrafo único. A motivação da decisão de dispensar a licitação deverá 

contemplar as questões operacionais afetas à atividade desenvolvida pelas empresas 

aéreas regulares no aeroporto, pelo interesse público envolvido no caso, pela 

importância da atividade da empresa para a aviação local e pela capacidade técnica do 

aeroporto (pista, pátio, aeronaves que se utilizam do aeroporto, etc.). 

 

Art. 8º Caberá ao Comitê Local de Alocação de Áreas - COMLOC, com 

base no Plano de Distribuição de Áreas Operacionais, instruir o procedimento de 
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Dispensa de Licitação, conforme disposto no art. 7º, antes do envio à área responsável 

pela autuação do processo. 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Das Áreas Destinadas ao Prestador de Serviço Aéreo Público Não Regular 

 

Art. 13. As áreas operacionais a serem destinadas às empresas aéreas não 

regulares, incluindo as atividades de hangaragem e/ou manutenção de aeronaves de 

terceiros, deverão ser precedidas dos competentes procedimentos licitatórios, como 

forma de assegurar tratamento isonômico e de buscar a proposta mais vantajosa ao 

operador do aeroporto. 

Parágrafo único. Para as atividades indicadas no art. 9º, o valor da 

concessão será o resultante do certame licitatório e a oferta mínima será definida com 

base nos preços praticados pela Infraero, se for o caso, ou apurados de acordo com a 

realidade do mercado local. 

 

Art. 14. Em qualquer das hipóteses previstas no caputdo art. 13, o valor 

mensal atribuído à concessão será majorado em 50% (cinquenta por cento), sempre que 

ocorra a prestação de serviço a terceiro. 

 

Seção III 

Das Áreas Destinadas à Alocação de Empresas Prestadoras de Serviço Auxiliar de 

Transporte Aéreo - ESATA 

 

Art.15. Nos aeroportos de comprovada capacidade ociosa, dispensada a 

sistemática de distribuição, as áreas poderão ser disponibilizadas às empresas 

prestadoras de serviços aéreos públicos regulares e, em ordem subsequente, às empresas 

prestadoras de serviço auxiliar de transporte aéreo. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 
 

 

Dispõe sobre o Código Brasileiro de 

Aeronáutica.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA.  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO III 

DA INFRA-ESTRUTURA AERONÁUTICA 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA AEROPORTUÁRIO 

............................................................................................................................................. 

 

Seção IV 

Da Utilização de Áreas Aeroportuárias 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 40. Dispensa-se do regime de concorrência pública a utilização de áreas 

aeroportuárias pelos concessionários ou permissionários dos serviços aéreos públicos, 

para suas instalações de despacho, escritório, oficina e depósito, ou para abrigo, 

reparação e abastecimento de aeronaves.  

§ 1º O termo de utilização será lavrado e assinado pelas partes em livro 

próprio, que poderá ser escriturado, mecanicamente, em folhas soltas.  

§ 2º O termo de utilização para a construção de benfeitorias permanentes 

deverá ter prazo que permita a amortização do capital empregado.  

§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior, se a administração do aeroporto 

necessitar da área antes de expirado o prazo, o usuário terá direito à indenização 

correspondente ao capital não amortizado.  

§ 4º Em qualquer hipótese, as benfeitorias ficarão incorporadas ao imóvel e, 

findo o prazo, serão restituídas, juntamente com as áreas, sem qualquer indenização, 

ressalvado o disposto no parágrafo anterior.  

§ 5º Aplica-se o disposto neste artigo e respectivos parágrafos aos 

permissionários de serviços auxiliares.  

 

Art. 41. O funcionamento de estabelecimentos empresariais nas áreas 

aeroportuárias de que trata o art. 39, IX, depende de autorização da autoridade 

aeronáutica, com exclusão de qualquer outra, e deverá ser ininterrupto durante as vinte e 

quatro horas de todos os dias, salvo determinação em contrário da administração do 

aeroporto.  

Parágrafo único. A utilização das áreas aeroportuárias no caso deste artigo 

sujeita-se a licitação prévia, na forma de regulamentação baixada pelo Poder Executivo.  

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VI 

DOS SERVIÇOS AÉREOS 
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CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

Art. 174. Os serviços aéreos compreendem os serviços aéreos privados (art. 

177 a 179) e os serviços aéreos públicos (arts. 180 a 221).  

 

Art. 175. Os serviços aéreos públicos abrangem os serviços aéreos 

especializados públicos e os serviços de transporte aéreo público de passageiro, carga 

ou mala postal, regular ou não-regular, doméstico ou internacional.  

§ 1º A relação jurídica entre a União e o empresário que explora os serviços 

aéreos públicos pauta-se pelas normas estabelecidas neste Código e legislação 

complementar e pelas condições da respectiva concessão ou autorização.  

§ 2º A relação jurídica entre o empresário e o usuário ou beneficiário dos 

serviços é contratual, regendo-se pelas respectivas normas previstas neste Código e 

legislação complementar, e, em se tratando de transporte público internacional, pelo 

disposto nos Tratados e Convenções pertinentes (arts. 1º; § 1º; 203 a 213).  

§ 3º No contrato de serviços aéreos públicos, o empresário, pessoa física ou 

jurídica, proprietário ou explorador da aeronave, obriga-se, em nome próprio, a executar 

determinados serviços aéreos, mediante remuneração, aplicando-se o disposto nos arts. 

222 a 245 quando se tratar de transporte aéreo regular.  

 

Art. 176. O transporte aéreo de mala postal poderá ser feito, com igualdade 

de tratamento, por todas as empresas de transporte aéreo regular, em suas linhas, 

atendendo às conveniências de horário, ou mediante, fretamento especial.  

§ 1º No transporte de remessas postais o transportador só é responsável 

perante a Administração Postal na conformidade das disposições aplicáveis às relações 

entre eles.  

§ 2º Salvo o disposto no parágrafo anterior, as disposições deste Código não 

se aplicam ao transporte de remessas postais. 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VI 

DOS SERVIÇOS AÉREOS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO VI 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NÃO-REGULAR 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 220. Os serviços de táxi-aéreo constituem modalidade de transporte 

público aéreo não-regular de passageiro ou carga, mediante remuneração convencionada 

entre o usuário e o transportador, sob a fiscalização do Ministério da Aeronáutica, e 

visando a proporcionar atendimento imediato, independente de horário, percurso ou 

escala.  
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Art. 221. As pessoas físicas ou jurídicas, autorizadas a exercer atividade de 

fomento da aviação civil ou desportiva, assim como de adestramento de tripulantes, não 

poderão realizar serviço público de transporte aéreo, com ou sem remuneração (arts. 

267, § 2º; 178, § 2º e 179).  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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RESOLUÇÃO Nº 113, DE 22 DE SETEMBRO DE 2009 
 

 

Estabelece critérios e procedimentos 

para a alocação de áreas aeroportuárias. 

 

 

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - 

ANAC, no exercício das competências que lhe foram outorgadas pelos arts. 8º, inciso 

XXI, e 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, e considerando o 

deliberado na Reunião de Diretoria realizada em 22 de setembro de 2009, 

RESOLVE: 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DA DESTINAÇÃO E ALOCAÇÃO DAS ÁREAS AEROPORTUÁRIAS 

............................................................................................................................................. 

 

Seção II 

Das Áreas Vinculadas à Exploração de Serviço Aéreo Público 

 

Art. 5º O operador do aeródromo, observados, no que aplicável, o art. 40 da 

Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e a regulamentação referente à adequação do 

serviço, disponibilizará às empresas que explorem ou pretendam explorar serviço aéreo 

público, nos termos e condições estabelecidos nesta Resolução, as áreas destinadas a: 

I - despacho de aeronaves, passageiros e respectivas bagagens (check-in); 

II - recebimento e despacho de carga e de bens transportados por aeronaves; 

III - carga e descarga de aeronaves; 

IV - manutenção de aeronaves e serviços correlatos; 

V - abrigo de aeronaves; e 

VI - instalação de escritório administrativo. 

Parágrafo único. As áreas mencionadas nos incisos II, III e VI poderão ser 

disponibilizadas às empresas que prestem serviços auxiliares de transporte aéreo no 

aeroporto, enquadradas no art. 102 da Lei nº 7.565, de 1986. 

 

Art. 6º As áreas referidas no art. 5º serão distribuídas pelo operador do 

aeródromo às empresas que atuem ou pretendam atuar no aeroporto para utilização nas 

seguintes modalidades: 

I - utilização compartilhada; ou 

II - utilização em exclusividade. 

§ 1º O operador do aeródromo deverá destinar, no mínimo, 10% (dez por 

cento) das áreas disponíveis para utilização compartilhada pelas empresas que atuem ou 

pretendam atuar no aeroporto. 

§ 2º As áreas para utilização compartilhada serão disponibilizadas às 

empresas que atuem ou pretendam atuar no aeroporto mediante solicitação e conforme a 

necessidade, sendo vedado qualquer tratamento discriminatório. 

§ 3º Manifestado o interesse de empresa(s) que atue(m) ou pretenda(m) 

atuar no aeroporto pela utilização compartilhada de áreas, fica o operador do aeródromo 

obrigado a criar um comitê de usuários de áreas compartilhadas, com a finalidade de 

estabelecer a forma de funcionamento do compartilhamento. 
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§ 4º A alocação de áreas para utilização em exclusividade, nas áreas 

especificadas no inciso I do art. 5º, será limitada pela proporção entre a quantidade de 

assentos ofertados pela empresa no aeroporto e a quantidade total de assentos ofertados 

no aeroporto por todas as empresas, no período de seis meses que anteceder a 

solicitação da área para utilização em exclusividade. 

§ 5º A alocação de áreas para utilização em exclusividade, nas áreas 

especificadas no inciso II do art. 5º, será limitada pela proporção entre a quantidade de 

carga movimentada pela empresa no aeroporto e a quantidade total de carga 

movimentada no aeroporto por todas as empresas, no período de doze meses que 

anteceder a solicitação da área para utilização em exclusividade. 

§ 6º A alocação de áreas para utilização em exclusividade, nas áreas 

especificadas nos incisos III a VI do art. 5º, será limitada pela proporção entre a 

quantidade de pousos e decolagens da empresa no aeroporto e a quantidade total de 

pousos e decolagens no aeroporto por todas as empresas, no período de doze meses que 

anteceder a solicitação da área para utilização em exclusividade. 

§ 7º Verificada a ocorrência de capacidade ociosa de áreas com a destinação 

prevista no art. 5º, o operador do aeródromo deverá disponibilizá-las, observando a 

seguinte ordem de prioridade: 

I - empresas de serviço aéreo público, dispensando as condições previstas 

nos §§ 4º, 5º e 6º acima, observando-se no que aplicável o art. 40 da Lei nº 7.565, de 19 

de dezembro de 1986; 

II - empresas que prestam serviços a explorador de aeronave. 

§ 8º Nos casos de comprovada ociosidade na utilização das áreas referidas 

no art. 6º por parte da empresa de serviço aéreo público poderá o operador do 

aeródromo proceder à redistribuição total ou parcial da área. 

 

Art. 7º As empresas que utilizem áreas aeroportuárias nas modalidades 

previstas nos incisos I e II do caput do art. 6º poderão optar pela migração: 

I - da modalidade de utilização em exclusividade para a de utilização 

compartilhada, a qualquer tempo, transferindo-se a área correspondente para o conjunto 

das áreas destinadas autilização compartilhada; ou 

II - da modalidade de utilização compartilhada para a de utilização em 

exclusividade, conforme disponibilidade de áreas. 

 

Art. 8º É facultado às empresas de serviço aéreo público contratar com 

empresas de serviços auxiliares de transporte aéreo a prestação de serviço nas áreas 

referidas no art. 5º a elas alocadas na forma desta Resolução. 

 

Art. 9º A ANAC poderá autorizar o operador do aeródromo a disponibilizar 

às empresas que no aeroporto explorem ou pretendam explorar serviço aéreo público as 

áreas não-edificadas para as finalidades previstas nos incisos I e II do caput do art. 5º, 

reservando-se ao operador do aeródromo a exploração das demais áreas decorrentes da 

edificação, desde que: 

I - não haja interesse de mais de uma empresa pela mesma área; 

II - o projeto e a execução para o aproveitamento das áreas não-edificadas 

sejam aprovados pelo operador do aeródromo; e 

III - conste do contrato, para efeito da aplicação do disposto no art. 15 desta 

Resolução, a determinação do valor da exploração das áreas não destinadas às 

finalidades previstas nos incisos I a VI do caput do art. 5º pelo operador do aeródromo. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

Parágrafo único. A disponibilização de áreas nos termos deste artigo 

submete-se ao disposto nos §§ 3º, 4º, 5º e 6º do art. 6º, devendo a área das 

correspondentes edificações ser acrescida ao total de áreas para fins de sua aplicação. 

 

Seção III 

Das Áreas Destinadas à Exploração Comercial 

 

Art. 10. As áreas não classificadas nos termos dos arts. 4º e 5º poderão ser 

destinadas à exploração comercial. 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 


